
PREFEITURA MUNICIPAL DE PIÊN
ESTADO DO PARANÁ

PROCURADORIA JURÍDICA

PARECER JURÍDICO FINAL

Processo Administrativo nº: 2279/2018 (Pregão Eletrônico nº 133/2018)

Interessado: Departamento de Licitações e Compras/Pregoeiro

Assunto: Homologação de Licitação

Encaminha-nos  a  Pregoeira  Municipal,  o  processo  licitatório  modalidade  Pregão

Eletrônico nº 133/2018, cujo objeto é a aquisição de 02 (dois) tratores agrícolas sobre rodas,

em atendimento a Secretaria de Agricultura e Meio Ambiente, para análise quanto à possibilidade de

homologação do certame.

1. Da análise do processo:

A contratação em epígrafe teve início com a abertura de processo administrativo,

devidamente protocolado, numerado e autuado, contendo o requerimento formulado pela Secretaria

interessada, detalhando o objeto da sua pretensão e a finalidade a que se destina.

Foram informados os recursos orçamentários, a previsão financeira para o custeio da

despesa foi confirmada e depois de avaliada a necessidade e conveniência do pedido, a contratação

foi autorizada pelo Prefeito. 

Ressalta-se  que  os  recursos  são  oriundos  do  Contrato  de  repasse  n°

1056079-96/872594/2018,  firmado  entre  o  Município  de  Piên/PR,  o  Ministério  da

Agricultura, Pecuária e Abastecimento e a Caixa Econômica Federal.

A Presidente da Comissão Permanente de Licitação/Pregoeira sugeriu que o processo

ocorresse através de licitação na modalidade Pregão, uma vez que se trata de objeto de natureza

comum, podendo ser objetivamente definido no edital, atendendo ao que dispõe o parágrafo único do

artigo 1° da Lei nº 10.520/02. Ainda indicou a forma Eletrônica, por entender que essa modalidade é

mais célere e promove uma considerável economia.

Recebendo a autorização da Procuradoria Jurídica para proceder com a licitação na

modalidade sugerida, foi designada Pregoeira e equipe de apoio para a condução dos trabalhos, os

quais elaboraram a minuta do instrumento convocatório e do respectivo contrato, a qual foi submetida

à apreciação da Procuradoria Jurídica, e, por estar em conformidade com os termos das Leis Federais

nº 8.666/93 e 10.520/02 e Decreto Municipal nº 002/06, foram aprovados.

Já na fase externa, constatou-se que a divulgação da licitação se deu em estrita

obediência à legislação pertinente quanto à forma e os prazos para a realização do certame.

Não  houve  pedidos  de  esclarecimentos  ou  impugnação  ao  edital,  nem  mesmo

interposição de recursos e o objeto da licitação foi adjudicado pela Pregoeira à vencedora do certame.
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Da  apreciação  dos  documentos  apresentado  pelas  licitantes,  relativos  ao

credenciamento, habilitação jurídica e fiscal, declarações firmadas e proposta de preços, após exame

de sua compatibilidade com as exigências do instrumento convocatório, concluiu-se que a licitação foi

processada e julgada com observância dos procedimentos estabelecidos nas Leis Federais nº 8.666/93

e 10.520/02 e no Decreto Municipal nº 002/06.

2. Da conclusão:

Considerando que a homologação é o ato de controle  da regularidade de todo o

procedimento realizado como condição de validade da contratação, pelo qual se põe fim ao processo,

e, considerando ainda, que nenhuma ilegalidade foi constatada na acurada análise efetuada por esta

Procuradoria,  opinamos  pela  homologação  do  processo  em  epígrafe,  cabendo,  no  entanto,  à

autoridade competente, a avaliação quanto à oportunidade e conveniência.

É o parecer.

Piên/PR, 17 de Janeiro de 2019.

Fernanda Ribas Wierzynski

OAB/PR 92.275

2


